
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.013-B, DE 2020 
(Do Sr. Hélio Leite) 

 
EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 1013-A, 
DE 2020, que "Suspende o pagamento do parcelamento de dívidas no 
âmbito do Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, criado prela Lei nº 13.155, de 4 de 
agosto de 2015, durante período de emergência de saúde pública de 
importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19) 
 
NOVA EMENTA: Suspende o pagamento do parcelamento de dívidas no 
âmbito do Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), criado pela Lei nº 13.155, de 4 de 
agosto de 2015, durante a vigência de calamidade pública nacional 
reconhecida pelo Congresso Nacional; e altera as Leis nºs 9.615, de 24 
de março de 1998, e 10.671, de 15 de maio de 2003." 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
ESPORTE;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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AUTÓGRAFOS DO PL 1013-A/2020, APROVADO NA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS EM 17/06/2020 

 
Suspende o pagamento do parcelamento de 
dívidas no âmbito do Programa de 
Modernização da Gestão e de 
Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro (Profut), criado pela Lei nº 
13.155, de 4 de agosto de 2015, durante 
a vigência de calamidade pública 
nacional reconhecida pelo Congresso 
Nacional; e altera as Leis nºs 9.615, 
de 24 de março de 1998, e 10.671, de 15 
de maio de 2003. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica suspensa a exigibilidade das parcelas 

autorizadas pelo art. 6º da Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 

2015, devidas pelas entidades desportivas profissionais de 

futebol que aderiram ao Programa de Modernização da Gestão e de 

Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), durante 

o período da calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-

19, declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

§ 1º As parcelas de que trata o caput deste artigo 

serão incorporadas ao saldo devedor para pagamento nas parcelas 

vincendas após o período da calamidade pública referida no caput 

deste artigo. 

§ 2º O disposto neste artigo não afasta a incidência 

de juros, na forma prevista na Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 

2015. 

Art. 2º Os recursos que seriam destinados ao pagamento 

das parcelas suspensas em razão da previsão contida no art. 1º 

desta Lei devem ser utilizados pela entidade de prática 

desportiva para o adimplemento de remuneração de empregados que 

percebam remuneração até 2 (duas) vezes o limite máximo dos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 3º A prorrogação dos prazos de vencimento das 

parcelas de que trata o caput do art. 1º desta Lei não implica 

direito à restituição ou à compensação de quantias já recolhidas. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica 
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aos parcelamentos de tributos apurados na forma do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

Art. 4º Durante a vigência da calamidade pública 

nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, bem como nos 180 

(cento e oitenta) dias subsequentes, fica afastada a aplicação 

do § 2º do art. 31 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 5º A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 30-A:  

“Art. 30-A. As entidades desportivas 

profissionais poderão celebrar contratos de trabalho 

com atleta profissional por prazo determinado de, no 

mínimo, 30 (trinta) dias, durante o ano de 2020 ou 

enquanto perdurar calamidade pública nacional 

reconhecida pelo Congresso Nacional e decorrente de 

pandemia de saúde pública de importância 

internacional.” 

Art. 6º O § 5º do art. 9º da Lei nº 10.671, de 15 de 

maio de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 9º ................................ 

................................................... 

§ 5º .................................... 

................................................... 

III - interrupção das competições por motivo 

de surtos, epidemias e pandemias que possam 

comprometer a integridade física e o bem-estar dos 

atletas, desde que aprovada pela maioria das 

agremiações partícipes do evento. 

..............................................”(NR) 

Art. 7º Fica prorrogado por 7 (sete) meses, ante a 

vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, o 

prazo previsto para as ligas desportivas, as entidades de 
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administração de desporto e as entidades de prática desportiva 

envolvidas em qualquer competição de atletas profissionais, 

independentemente da forma jurídica adotada, apresentarem e 

publicarem suas demonstrações financeiras referentes ao ano 

anterior, conforme disciplinado nos incisos I e II do caput do 

art. 46-A da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 8º O § 2º do art. 46-A da Lei nº 9.615, de 24 de 

março de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 46-A. ............................. 

................................................... 

§ 2º As entidades que violarem o disposto 

neste artigo ficam sujeitas, após o trânsito em julgado 

em processo administrativo ou judicial: 

..............................................”(NR) 

Art. 9º Fica revogado o art. 57 da Lei nº 9.615, de 24 

de março de 1998.  

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de junho de 2020. 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 

 

EMENDAS DO SENADO 
 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei nº 1.013, 

de 2020, que “Suspende o pagamento do 

parcelamento de dívidas no âmbito do Programa 

de Modernização da Gestão e de 

Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro 

(Profut), criado pela Lei nº 13.155, de 4 de agosto 

de 2015, durante a vigência de calamidade 

pública nacional reconhecida pelo Congresso 

Nacional; e altera as Leis nºs 9.615, de 24 de 

março de 1998, e 10.671, de 15 de maio de 2003”. 

 

Emenda nº 1 

(Corresponde às Emendas nºs 1 a 13 e 18 – Plen) 

 

Suprima-se o art. 9º do Projeto. 
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Emenda nº 2 

(Corresponde à Emenda nº 23 – Plen) 

 

Acrescente-se o seguinte § 3º ao art. 1º do Projeto: 

“Art. 1º .................................................................................. 

...................................................................................................... 

§ 3º A suspensão de que trata o caput deste artigo fica 

condicionada à manutenção, pela entidade desportiva profissional de 

futebol, dos níveis de emprego existentes à data de entrada em vigor 

do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, exclusivamente 

para os empregados que percebam remuneração até 2 (duas) vezes o 

limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 

Social.” 

 

Emenda nº 3 

(Corresponde à Emenda nº 24 – Plen) 

 

Inclua-se no Projeto o seguinte art. 10, renumerando-se o artigo subsequente: 

“Art. 10. A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 9º-A: 

‘Art. 9º-A. O adiamento de uma partida por motivo de saúde 

coletiva levará em conta decisão fundamentada da organizadora da 

competição, após análise da situação fática apresentada pela diretoria 

da entidade de prática desportiva requerente, baseada em critérios 

técnicos e científicos, bem como em recomendações das autoridades 

públicas de saúde.’” 

 

Senado Federal, em 2 de outubro de 2020. 

 

 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro 
Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único 
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 
Federal, promulgo o seguinte  
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
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República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência   

  
LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor 
e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DO REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 
 
Art. 9º É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome 

do Ouvidor da Competição sejam divulgados até 60 (sessenta) dias antes de seu início, na forma 
do § 1º do art. 5º. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010)  

§ 1º Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer 
interessado poderá manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da Competição.  

§ 2º O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório 
contendo as principais propostas e sugestões encaminhadas.  

§ 3º Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da 
competição decidirá, em quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da 
aceitação das propostas e sugestões relatadas.  

§ 4º O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do § 1º do 
art. 5º, 45 (quarenta e cinco) dias antes de seu início. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-norma-pl.html
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nº 12.299 de 27/7/2010)  
§ 5º É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua 

divulgação definitiva, salvo nas hipóteses de:  
I - apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano 

subseqüente, desde que aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte - CNE;  
II - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedimento 

de que trata este artigo.  
§ 6º A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual de 

eventos oficiais apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial diverso da 
competição a ser substituída.  

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva 
em competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5º seja exclusivamente em 
virtude de critério técnico previamente definido.  

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação 
de entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 
(Parágrafo com a redação original, tendo em vista a alteração promovida pela Lei nº 13.155, 
de 4/8/2015, ter sido declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 
Tribunal Federal, pela ADI nº 5.450, publicada no DOU de 3/2/2020) 

§ 2º Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, 
observado o disposto no art. 89 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998.  

§ 3º Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será 
observado o princípio do acesso e do descenso. (Parágrafo com a redação original, tendo em 
vista a alteração promovida pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015, ter sido declarada 
inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI nº 5.450, 
publicada no DOU de 3/2/2020) 

§ 4º Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática 
desportiva que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para 
efeito de pontuação na competição.  

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 671, de 19/3/2015, convertida 
e com redação dada pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015, e declarado inconstitucional, em controle 
concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI nº 5.450, publicada no DOU de 
3/2/2020) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 
§ 7º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 
§ 8º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-norma-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-671-19-marco-2015-780309-publicacaooriginal-146406-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4913225
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
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